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FILHOS DA DÍVIDA 

  

No Brasil, a dívida nasceu antes do País. A certidão de nascimento é o documento expedido por D. João 
VI, em 10 de novembro de 1812, que autoriza o conde de Palmela a levantar empréstimo para o “estado do Brasil” 

no montante de 400.000 libras esterlinas junto à “quaisquer capitalistas” da praça de Londres a ser garantido pela 

renda de uma ou de mais alfândegas do Brasil. 
Pertenço à geração que cresceu ouvindo que o Brasil estava à beira do abismo. Abismo esse que mudava 

de nome, mas era sempre uma ameaça ao progresso e à nossa soberania. À saúva que devorava a lavoura, O 

opilado analfabeto, indolente da zona rural, imortalizado pelo gênio de Lobato na figura do Jeca Tatu e, por fim, a 

dívida nacional foram apontados entre outros como fatores impeditivos do desenvolvimento brasileiro. 
O endividamento foi sempre um obstáculo no nosso caminho, assumindo proporções variáveis ao longo 

do tempo, aparentemente superado pela contratação de novos empréstimos, o que gerou em alguns momentos à 

insolvência do governo. 
Ao longo da nossa história, sucessivas administrações perdulárias, no Império e na República, 

governaram com orçamentos desequilibrados em meio a prolongados períodos inflacionários. Era o fantasma da 
instabilidade econômica que nos rondava persistente. As consequências disso foram a desconfiança 
internacional e a sujeição aos centros financeiros estrangeiros, os quais buscávamos amiúde. Tal dependência 
constituía um entrave ao nosso crescimento e nos colocava na mira dos investidores externos atentos à fragilidade 
das nossas finanças. 

Até que fossem organizadas as instituições financeiras multilaterais, o Fundo Monetário Internacional 
(FMI), o Banco Interamericano do Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial (BIRD), os governos se financiavam 
junto à City, ou seja, os banqueiros londrinos, e mais tarde também os de Nova York. À concessão dos créditos e as 
condições das operações dependiam do risco das mesmas, avaliado em rigorosas auditorias. Não era incomum à 
visita de missões econômicas estrangeiras ao País para apurarem o estado das finanças públicas face a 
solicitações de empréstimos. Não raro a contratação do empréstimo se vinculava à aceitação de medidas fiscais e 
macroeconômicas, impostas como condicionantes inarredáveis de conteúdo oneroso sob o aspecto social e 
político. 

Várias foram as missões econômicas que vieram ao Brasil na primeira metade do século XX. À missão 

Montagu, assim chamada devido o nome do seu chefe Edwin Montagu, ex-secretário de estado foi uma dessas 
expedições precursoras. Aqui esteve em 1927, enviada a mando de banqueiros para analisar a viabilidade de um 
empréstimo no valor de 25 milhões de libras solicitado aos Rothschild pelo governo brasileiro. O financiamento 
destinava-se a “liquidar a dívida flutuante e colocar as finanças brasileiras em ordem”. A grande dívida externa do 
País, aliada à baixa cotação dos seus títulos nos mercados europeus, justificavam a prudência, argumentavam 
eles. Éramos reféns dos banqueiros. À situação delicada em que nos encontrávamos fica clara nas palavras do 
embaixador inglês no Brasil: “Se ele (Bernardes) é forçado a implorar por dinheiro, poderá ter que engolir a pílula 
do conselho estrangeiro”. 

A década de 20 foi marcada pelo impacto da Primeira Guerra Mundial que pôs termo à crença idílica do 
progresso contínuo, sem percalços. À explosão da demanda por bens de consumo, reprimida durante quatro anos, 
seguir-se-ia uma retração econômica determinada pelo empenho dos governos em assegurarem a estabilidade da 

economia. Para tal, não hesitaram em adotar medidas inflexíveis com o objetivo de equilibrar o orçamento, 
retornar ao padrão ouro, aumentar a receita e combater a inflação. Não obstante o baixo grau de integração das 
economias nacionais, a nova política repercutiu de forma grave sobre os países periféricos. “Uma trilha de 
devastação”, foi como Joslin denominou o efeito arrasador daquelas ações sobre a América Latina, aí incluído o 
Brasil. 

A despeito da superação da crise, com a retomada da expansão da economia mundial, as dificuldades 
permaneciam. Quando Arthur Bernardes assumiu a presidência, recebeu um legado preocupante. O relatório do 

Banco do Brasil, datado de Abril de 1924, afirmava enfaticamente que 1923 havia sido “o ano cambial mais terrível 
da nossa história”. 
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À eleição dele, devido às condições precárias das finanças do Brasil, foi precedida por um pacto entre os 
dois maiores estados, São Paulo e Minas Gerais, celebrado por seus presidentes, Washington Luis e o próprio 
Bernardes, respectivamente, que previa um rigoroso programa de saneamento financeiro. A proposta incluía a 
consolidação da enorme dívida flutuante, cujas exigibilidades estavam em sua maioria em mãos do Banco do 
Brasil, reorganização da administração fazendária, para reformar a elaboração e a execução do orçamento e a 
contabilidade pública; a criação de uma poderosa inspetoria geral, para controlar a receita, e de um banco 
emissor; a defesa do café. À luta obstinada para corrigir o déficit público levou à paralisação de obras, inclusive a 
construção de barragens no Nordeste, iniciadas no governo de Epitácio Pessoa, razão de grande insatisfação 
regional. 

A colheita de informações e o fácil acesso às autoridades permitiu a elaboração de um relatório 
minucioso “após estudos sistemáticos, conscienciosos e profundos”, segundo está na mensagem presidencial 
de 1924. O diagnóstico e as recomendações que o integram estão em consonância com a orientação ortodoxa de 
inspiração liberal imprimida pelo governo, cuja base teórica era o padrão ouro. A preocupação maior do governo 
era alcançar o equilíbrio orçamentário, combater a inflação e restaurar o crédito do Brasil. 

Admira a semelhança das sugestões inglesas, oferecidas com certo recato, com as receitas impostas ao 
País pelos mensageiros do FMI, anos mais tande, quando transitavam desenvoltos nos telejornais e ministérios. 
Essas cenas, recorrentes nos anos 80, refletiam nossa vulnerabilidade, marcada por elevada dívida externa e à 
crise no balanço de pagamentos. Foi quando se tornaram frequentes as cartas humilhantes dirigidas pelos 
ministros da fazenda à direção do fundo pedindo perdão (waiver) por haver descumprido metas e cláusulas 
contratuais. 

À publicação do documento no Diário Oficial foi antecedida de intensa negociação entre o governo e a 
comissão, tendo esta se recusado a omitir a menção contrária à política em vigor para o café. 

Em resumo, as principais recomendações foram as que se seguem: 
- Reformulação da lei que rege o orçamento, de modo a, entre outros itens, suprimir a “cauda 

orçamentária” (atribuição ilimitada de créditos adicionais sem lastro financeiro). 
- Venda de ativos do governo para quitar a dívida, que abrangia a alienação do Banco do Brasil, Lloyd é 

ferrovias. 
- Assegurar que a renda seja suficiente para pagar a despesa de cada ano, excedendo-a mesmo. Todo 

saldo destinar-se-á ao pagamento da dívida. 
- Adiamento das despesas de capital, salvo as urgentes. 

- Empréstimos deverão ser destinados exclusivamente a investimentos. 
- Utilização de peritos para examinarem a consistência técnica e financeira de projetos apresentados 

no curso do exercício fiscal. 

- Constituição de comissão com a responsabilidade de reduzir a despesa do governo, mormente quanto 
ao funcionalismo, que julgavam excessivo. 

- Maior autonomia para o Banco do Brasil, cuja gestão consideravam influenciada pela política. 
- Fim da isenção do imposto sobre a renda da agricultura, por ser a “indústria mais lucrativa”. 
- Instituição de um tribunal ferroviário, de composição mista, com a finalidade de dirimir conflitos, 

sobretudo quanto ao reajuste das tarifas e a classificação de mercadorias. 
- Alteração da política do governo em relação ao café, cuja defesa deveria ficar a cargo dos produtores. 
- Expansão urgente dos transportes para desenvolver o grande potencial do País. 
- Face à escassez de capital nacional, recomenda a atração de investidores estrangeiros associados aos 

brasileiros. 
Dois pleitos da comissão foram vistos com restrição pelo governo nas pessoas do Ministro da Fazenda e 

do Presidente da República. 
Sampaio Vidal recusou liminarmente a permanência de um consultor inglês junto ao ministério a título 

de acompanhar a implantação e continuidade das medidas propostas. 
No último encontro com Bernardes, às vésperas do retorno a Londres, Montagu pressionou 0 presidente 

para que este concordasse com a venda do Banco do Brasil. Uma concordância matreira embutia a convicção de 
que a opinião pública e os políticos rejeitariam a idéia. 
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Finalmente, concluem os signatários pela rápida liberação do empréstimo, tendo em vista a disposição 
do governo de aplicar medidas de austeridade. O embargo informal do governo inglês à contratação de 
empréstimos com governos estrangeiros adiou sua concretização para 1926. 

Com o fracasso do empréstimo, foram comprometidos dois objetivos fundamentais do governo: a 
consolidação da dívida flutuante e a criação de um Banco Central destinado a revalorizar a taxa de câmbio. 
Pressionado pela inflação e o déficit público, com o apoio de um grupo de políticos conservadores, liderados pelo 
deputado mineiro Antonio Carlos, ex-ministro da Fazenda, Bernardes tomou medidas administrativas e 
legislativas deflacionistas que levaram ao pedido de demissão do ministro da fazenda e do presidente do Banco do 
Brasil. 

A divulgação do relatório suscitou, como não poderia deixar de ser, discussões na imprensa e no 
parlamento. De um modo geral, as críticas mencionavam a aceitação dos seus termos como uma humilhação, 
vindo a se concentrarem em temas delicados, como a venda do Banco do Brasil e outras empresas públicas. 
Nesse clima, o embaixador britânico chegou a afirmar que a oposição assumia a postura de que “o relatório é uma 
tentativa de fazer do Brasil uma colônia inglesa”. 

A publicação do documento deu a conhecer as condições indispensáveis a obtenção do empréstimo, 0 
que contribuiu para reduzir a oposição ao projeto. À manobra colocou Bernardes ardilosamente na condição de 
mediador entre os credores e o Congresso brasileiro, permitindo-lhe obter concessões de ambas as partes. 

A lista de recomendações da comissão Montagu, lida com atenção, permite identificar o embrião de 
propostas só mais tarde admitidas. Sinal de que, em economia, há pouco de novo sob o sol, além da atualidade de 
conceitos simples e eficazes nem sempre reconhecidos. 

O tribunal ferroviário seria a agência reguladora de hoje; a associação de capitais, as joint ventures 
contemporâneas; a produção de saldos orçamentários o superávit primário tão cobrado dos gestores públicos, a 
privatização de empresas estatais, a panacéia resgatada pelo neo-liberalismo; os funcionários públicos a fonte de 
todos os males. 

A renegociação das dívidas de estados e municípios em 1997, que organizou um passivo que crescia 
assustadoramente, e o advento da lei de responsabilidade fiscal deram início a uma era de equilíbrio econômico 
que o País há muito não conhecia. 

A continuidade política ensejou a liquidação da dívida externa, o acúmulo de reservas robustas e nos 
tornou credor do FMI. Confesso ter me imbuído de orgulho patriótico, ingênuo talvez, ao testemunhar o Brasil alçar 
essas conquistas. 

A estabilidade econômica é um patrimônio da nação pelo qual urge zelar em sua constância. Grandes 
empreendimentos seduzem governantes, os quais, na ânsia de realizá-los, adoecem as finanças, impondo ao 

povo sacrifícios desnecessários. Mesmo o austero Bernardes, no curso das discussões com os ingleses, chegou 
a insinuar pedido de empréstimos para realizar o sonho da indústria siderúrgica e da transferência da capital para O 
interior, ambos descartados de forma sutil pelo chefe da delegação. 

A explosão da dívida pública que faliu a Grécia e colocou outros países na fila é a maior evidência de que 
o monstro continua vivo. Ao menor descuido, irrompe furioso. , 

A advertência, inscrita no já mencionado relatório do Ministério da Fazenda, permanece atual. E um 
alerta para o risco à “ansiedade indômita de crescer depressa” e à “política de iniciativas arrojadas” quando 
minguam os meios para realizá-las. 

Por igual não custa atentar para o alerta que veio no “Retrospecto Comercial do Jornal do Comércio” 
(1925): “No Brasil temos tido, em grande escala, a corrente que prega a necessidade de uma política dinâmica de 
propulsão econômica à custa de todas prodigalidades, até do próprio papel moeda.” 

Lúcio Alcântara 

  

Lúcio Alcântara é médico, político escritor, membro da Academia Cearense de Letras e membro fundador da Fundação Waldemar Alcântara. 
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ETERNO PAÍS DO FUTURO? 

O Brasil parece que finalmente está a caminho de se livrar da fama de eterno país do futuro. 

De certa forma, essa fama surgiu de nossa incapacidade de enfrentar e resolver problemas já 
identificados no passado. Diagnósticos sobre a situação do País, feitos não há 10, 20 ou 30, mas há 80 
anos, ainda são incrivelmente atuais. 

Um bom exemplo disso é o relatório feito em 1924 por uma equipe de técnicos da Inglaterra, a 
pedido do então presidente Arthur Bernardes, analisando a situação do País e recomendando políticas 
para seu desenvolvimento (Diário Oficial - Estados Unidos do Brasil, 29 de junho de 1924). 

Veremos a seguir que há oito décadas, antes de FMI, Banco Central, capitais financeiros 
voláteis, Consenso de Washington, Globalização, etc, já éramos um país de enorme potencial e com 
problemas importantes a serem enfrentados. 

Naquela época já nos apresentávamos como um país de grande futuro: 

“Finalmente, desejaríamos mais uma vez dizer como ficamos profundamente impressionados pelas 
ilimitadas possibilidades do seu bello paiz & pela alta intelligencia e encantadora bondade de seus concidadãos” 

“Desejamos a V Ex., e aos seus cidadãos todo o sucesso possível no levantamento da fortuna de uma 
nação que, como auguramos, póde offerecer ao mundo um exemplo de prosperidade, paz e prestigio”. 

À receita básica para viabilizar o crescimento sustentável do País já era apresentada naquele 
momento: 

“Stum systema financeiro sadio e a estabilidade da moeda puderem ser conseguidos e mantidos, si os 
recursos da sua magnifica herança forem devidamente desenvolvidos e si o capital necessario para esse fim for 
bem acolhido e tratado, estamos convencidos de que o augmento e prosperidade do Brasil, em annos proximos, 
poderão chegar a altura que V Ex., e os seus amigos estrangeiros desejam”. 

Para garantir o equilíbrio macro, a recomendação principal era a construção de uma política 
fiscal sólida, baseada em orçamentos públicos criteriosos e garantidores de contas públicas 
equilibradas: 

“O ponto fundamental, para o qual desejamos chamar a attenção de V Ex., é a urgente necessidade de 
ser 0 orçamento equilibrado. Com isto, queremos dizer que toda a despesa, realisada annualmente pelo 
Governo, excepto a de capital, que seria especialmente custeada com os emprestimos levantados para esse fim, 
deve ser inteiramente coberta pela receita arrecadada dentro do mesmo periodo”. 

Se tivéssemos escutado os ingleses, não teríamos tido nossos enormes problemas com 
inftação e crises externas nas décadas seguintes: 

“Esses deficits repetidos devem ser evitados de futuro, si se quer restaurar o credito do Brasil. Si isso 
não ficar assegurado, a situação das finanças publicas peiorará de anno para anno; o peso da divida será 
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augmentado pondo a circulação em perigo de inflacção e os emprestimos externos serão obtidos com grande 
sacrifício para 0 paiz”, 

Apesar de defenderem enfaticamente a prática de um orçamento equilibrado, o relatório 

defendia o financiamento de investimentos em capital desde que: 

“7º - si tendo relação com o programma do governo, a divida publica e todas as outras materias 
relevantes, a natureza do projecto é tal que para o governo se torne conveniente interessar-se pelo mesmo; 2º - si 
o orçamento é economico ou exhorbitante; 3º - si o projecto é realmente de obra reproductiva; 4º - si offerece 
garantias para o capital a ser nelle empregado; 5º - si o plano technico é bom e; 6º - sio plano financeiro é 
satisfactorio, não só quanto ao methodo como quanto á sufficiencia dos recursos que produzirá”. 

Ou seja, a recente “inovação” que o FMI acertou com o Ministério da Fazenda de permitir 
redução do Superávit Primário, leia-se aumento da dívida, para financiar investimentos de comprovada 

eficiência e taxa de retorno, já era defendida em 1924. 

À preocupação pela eficiência dos gastos públicos e acompanhamento dos gastos dos órgãos 
do governo, que hoje são trabalhados pelas controladorias internas, também já era presente: 

“.. uma commissão de homens praticos, independentes, á semelhança da “Commissão Geddes” na 
Inglaterra, deverá ser instituída. Essa commissão seria auctorisada a 

fazer um inquerito sobre a despesa das diversas repartições do Governo Federal, com fim de conseguir as 
maiores economias possiveis e verificar si o dinheiro pago pelos contribuintes, para occorrer ás despesas 
dessas repartições, é parcimonialmente dispendido”. 

Não só a eficiência dos gastos era defendida, mas também a eficiência das receitas. Ou seja, 0 
fisco deveria procurar os recursos públicos através de impostos que fossem justos aos cidadãos. Já 
naquela época era diagnosticado um problema que só fez se agravar, que é a excessiva concentração da 

arrecadação em impostos indiretos em detrimento dos diretos. 

“Os impostos indirectos têm-se desenvolvido e extendido em maior escala do que os directos”. 

“O imposto de importação, cuja parte ouro é de 60%, actualmente, o de consumo e o de vendas 
mercantis atingindo conjunctamente á communidade em geral, devem pezar muito sobre as pessoas de pouca 
renda, emquanto o imposto sobre a porção rica da communidade é relativamente pequeno devido á 

insignificancia da taxação directa”. 

“Não temos duvida de que, apesar da conveniente preparação da capacidade tributaria ser materia que 

só poderá ser realisada por medidas graduaes, a política de V. Ex. e dos seus successores deverá ser a de por em 
vigor um bem elaborado systema de impostos directos, asseguradores de que os cidadãos ricos contribuam 
para as despesas do governo numa extensão que fará com que supportem uma proporção rasoavel no fardo que 

járecal sobre os menos afortunados”. 

À prática de políticas de incentivos fiscais era aceita, mas a recomendação era na direção de 
políticas horizontais, que beneficiam a todas empresas de um mesmo setor, e não verticais, que 

beneficiam apenas empresas escolhidas. 
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“São de lamentar as isenções de impostos dadas por essencial concessão a determinadas empresas. 

Entendemos que essa isenção não pode ser dada por contracto especial a determinados concessionarios. Si se 

considera essencial para animar taes ou quaes empresas a isenção de impostos por um certo periodo, essa 
isenção deve ser estendida a todas as empresas do mesmo genero”. 

O diagnóstico das empresas com pessoal não poderia ser mais atual. Em resumo, a leitura era 
de que no serviço público predominava a quantidade e não a qualidade. 

“O nosso exame das despesas do Governo deixou-nos impressionados com o grande numero de 
funccionarios publicos. Basta observar que a superfluidade de funccionarios constitue um fundo sorvedouro das 
finanças publicas; que por muitos annos o Estado será inutilmente sobrecarregado com despesa consideravel 
de pensões e que muitos desses homens poderiam ser mais proficuamente aproveitados em trabalhos 
pruductivos na industria”. 

Por outro lado, ficava claro que a melhoria da qualidade do servidor passaria por uma redução 
da quantidade. Só assim seria possível financiar salários compatíveis com as competências e qualidades 
demandadas: 

“.. o mesmo tempo que o numero deve ser reduzido os vencimentos precisariam ser revistos & 
elevados em alguns casos”. 

“O serviço publico nunca poderá ser realmente efficiente e Satisfactorio si a todos os servidores não 
estiverem asseguradas remuneração justa e carreira aberta à competencia com promoções por merecimento, 
livres da influencia politica”. 

Na participação da infraestrutura para o desenvolvimento do País, o problema maior já era, 
infelizmente, o mesmo de hoje: 

“Estamos, porém, convencidos de que o desenvolvimento do Brasil está sendo retardado por falta de 
transportes e que a producção de cereaes, a exportação de mineraes, a distribuição da população necessaria € O 
emprego de capitaes dependem essencial e principalmente da conveniente difusão de facilidades ferro- 
viarias”, 

Além de boas infraestrutura era recomendado um grande esforço de exportação: 

o “É essecial, em qualquer tentativa para augmentar as riquesas do Brasil, que as suas exportações 
sejam conveniente e vigorosamente desenvolvidas”. 

Já era diagnosticado que o País não poderia preceder da poupança externa para financiar seu 
desenvolvimento: 

—... parece-nos evidente que o Brasil não tem actualmente recursos necessários para prestar eficiente 
auxílio ao desenvolvimento do seu vasto territorio. O capital estrangeiro é hoje indispensável ao Brasil”, 

“Sise disser que qualquer preconceito contra o capital estrangeiro está circunscripto aos ignorantes a 
aos mal informados salientaremos perante V Ex. que é perigoso, para o bem estar do paiz, permitir-se que taes 
sentimentos criem raizes”. 

Concluímos com uma interessarite sugestão dos ingleses em relação ao capital estrangeiro. A 
proposta era de que uma proporção dos investimentos externos fosse direcionada para subscrição de 
acionistas brasileiros. Além disso, era recomendado que o Governo Federal tivesse uma participação 
nos lucros das empresas e que tais lucros fossem repartidos com os estados: 
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“Não aconselhamos a V Ex. que acolha o capital estrangeiro incondicionalmente; uma excellente 
condição seria a de que o capital estrangeiro chegasse aqui associado ao capital nacional e partilhasse os lucros 
das empresas de que os brasileiros tambem fossem socios”. 

“Pensamos que o Governo brasileiro deveria providenciar para que nas futuras empresas uma 
proporção do capita! em acções fosse offerecida á subscripção dos brasileiros. Pensamos que o Governo 
brasileiro deveria partilhar dos lucros liquidos das novas empresas que exijam um contracto com elle e que 
tenham sido organisadas com esse proposito, não assumindo, porém, qualquer responsabilidade de direcção. 
Em certas circunstancias esta participação do Governo nos lucros liquidos deveria ser dividida entre o Governo 
Federal e dos Estados”. 

Percebemos assim que um documento de análise e recomendação sobre a situação do país 
feita há 80 anos continua atual. Se, naquela época, ser um país de grande futuro era aceitável e positivo, 
continuar sendo hoje já não o é. Precisamos ser o País do presente. 

Neste sentido a lição principal que tiramos é que o novo, em termos de políticas públicas é 
simplesmente fazer o velho. 

Marcos Holanda 

  

Marcos Holanda tem doutorado em Economia - University of Illinois (1993). Atualmente é pesquisador do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e Professor Titular da Universidade Federal do Ceará. Foi fundador e primeiro 
Diretor Geral do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPEGE). 
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ENNO LXIII— 36º DA REPUBLICA — N. 156 

eritema 

SUMMARIO 

Actos po Popper Execumso: 

“misterio das Relações Exteriores — Necretos: de 49 de maio 
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ACTOS DO PODER EXRCUTIVO 
Ministerio da Viação e Obras Publicas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos.do Brasil: 
Hesolve conceder a Sergio Freire de Carvalho a aposen- 

iadoria que pediu, no logar de telegraphista de 2º classe da 
repartição Geral dos Telegraphos, de accôrdo com o am. 121, 
inttra q. da lei m. 2.924, de 5 de janeiro de 1915. 

Rio de Janeiro, 25 de junho do 1994, 409” da Indepen- 
denciã e 26º da Republica. 

  

ARTHUR DA SiLVa BERNARDES, 

Francisço Sú. 

Por decreto de 25 do corrente, foi promovido. por mere- 
mento a chefe de secção dá Adminislcução tos Correios do 
s-stado da Paranyba do Norte, o 4º olficial Rogerio Ferreira 
da Silva. l N o 

— Por outro da mesma dáta fúi: premovido, nor mcereci- 
soenta, a. chefe de secção da Adininistração des Correios de 
“ão Panlo, o 1º nificial Ernesto de Queiroz comb os venci- 
mentos que the tempetirem, 

CAPITAL FEDERAL 

eram 

Utas de licença. 

DOMINGO, 29 DE JUNHO DE 192 

— Ainda por outro da mesma data foi nomeado administra- 
dor, em commissão, dos Corrcios de Alagõas, o 2º official da 
Administração de Sao Paulo, Americo tatio, percebendo os 
vencimentos que lhe competirem., 

— Por'outros -de 27 do corrente, foram concedidas às se- 
guintes licenças, de accórdo com o decreto n: 14.663, de t ds 
fevereiro de 1991: 

Na Estrada de Ferro-Central do Brasil: 
De um anno, em prorogação... para tratamento de saude, 

com dous terços da disria, ao official operario de 4º classe, 
Norberto Pin'io da Silva; 

De um auno, em prorogacão rara tratamento dr saude. 
enm dous terços da diaria, ao aprendiz da 2º classe Galdino 
Teixeira. 

Na Dirccteria Geral dos Correias: 
De seis mezes, em prorosgação. para tratamento de saude. 

sendo cinco mezes com.a metade do ordenado e a restante com 
ur quarto. ao amanuonse da Administração de São Paulo, 
José Francisco de Oliveira; 

um anne, em prorogução, para 'ratamento de saude, 
sondo tres mezes com a mefade do ordenado c o restante 
cem um quarto, ao engenheiro embarcado na Directoria Geral. 
José Martins Pereira de Sampaio, ficando sem effeito o de- 
ereto de 7 de novembre de 1923, que lhe concedeu identica 
tisenca de ses mezes, em -prorogação, para tratamento de 
saude, com u metade do omdensdo, a auxiliar de agente de 
2 ctasse Anna Joxita Caribe de Almeida. 

—Na Repartição Gera: dos Telegraphos: 
De scis mezes. pars tralamento de saude. com um sexto 

da diaria, ao auxiliar de estações lzaias Ferver Vicira: 
De seis mezes, em prorogação para tratamento de saude, 

ae 4t.cscripturario Eduardo Rodrigues Lopes. 

  

Ministerio da Agricultura, Industria 

e Commercio 
25 de junho de 1924, foram enneediidos 45 

i . para tratamento de seude, ao escrevente da 
Inspectoria Agricola do 12º districto, do Serviço de Inspecção 
e Fomento Agricolas, Alesandre Monteiro Guedes, em pro- 
rovação. 

Por decreto de 

  

Ministerio das Relações Exteriores 
Por decreto de 49 de maio ultimo, foi nomeado Chefe da 

Delegação Brasileira em Genebra junto a Liga das Nações, a 
acreditado nesse caracter como Embaixador Especial, o Depu- 
tado Dr. Afranio de-Mello Franco 

— Por outro da mesma data, foi nomeado, Ministro 
Adjunto, para funceionar em Genebra. como auxiliar immê- 
diato do Chefe da Delegação Brasileira na Liga cas Nações q 
Ministro Residente. Frederico Castello Braneo Clark. 

— Por outros de tG do corrente mer, foram nomeados q 
Sr. Alíreco de Almeida Brandão, Enviado Extraordinaria e Mi- 
nistro Plenipolenciarip do Brasil na Suecia eo Sr Henrique 
Aderne, para cepresentarem o Brasil no VI Congresso da 
União Postal Universal, a se resbzar em julho proximo, em 
Stovkhalmo. 

— Por dutro de 25 do corrente mez, foi nomeado Membro 
da Delegação Bresíleira à V Assemblea da Liga das Nações q 
Dr. Raul Fernandes. 
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do documento original 

RELATORIO 
DA 

MISSÃO INGLESA 

impresso no Diário Oficial 

dos Estados Unidos do Brasil 
em 29 de junho de 1924 
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RELATORIO DA MISSÃO INGLESA 

Ao chegar ao Ri» de Jazc'ro, na primeira conferencia que 

Heve.com o Sr. Presidente da Republica, a Missão Inglesa ma- 

mfestou o vivo desejo de conhe-rr de perto é paiz, as suas 

condições economicas e financeiras e todas as suas pecaliari- 

dades para o mais seguro desenvolvimento de riquizas e sus- 

ceptiveis de a trahir uma racoavel colaboração de capitaes 
estrangéiros. O Sr. Presideute, exprimiado logo à seu agrado 
pela visita de gersohabdades tão eminentes e prometteado 
facilitar. todos os meios para o conhecimento do paix e dos 

assumptos que interessassen á Missão, accrescentav que, 

além disso, desejava que, após o estudo, a Missão exprimisse 

com liberdade e franquera as suas impressões, decincando 

falhas que encontrasse, A Missão estudou então profunda- 

mente a nossa organicação, contabilidade, processos orçamen- 

tamos, circulação monetaria, Banco do Brasil, assim como todos 

os. problemas mais interessantes, entro os quaes transportes, 
regimen de exploração das estradas de ferro, thrifas, erularação 

de ferro, carvão, culturas mais ncas a desenvolver, como o 

algodão, oleos vegetaes, assucar, ete. 

Desse-estudo feito methodica e.conscienciosamente durante 
Sor» mezes de trabalho intenso, no qual cóllaborou o Governo 

expondo todas os 2ssuziptos com a maior lealdade, a ANussão 

Ivglesa extrahiu o relatorio que passamos à publicar. 

RELATORIO APRESENTADO AO EXMO. SE- 
NHOR PRESIDENTE DA REPUBLICA 

DR. ARTHUR BERNARDES 

4º — Neste relatorio apresentamos a V. Ex. os fruclos 

dos nossos cstudos sobre as medidas necessarias para restaurar 

a situação financeira do Governo Feiral e intensificar a 
prosperidade do seu priz. 

Não corresponderisnos á honra do convite de V. Ez, a 
“bôa acolhida que tivemos o auxilio que nos foi prestado si não 

exprimissemos as nossas conclusões minuciosamente e sem rc- 
servas, como V. Ex. tão cathegoricamente nos solicitou. 

* — Dúrante os ultimos dois mezes discuLimos as questões 
que gra trazemos ao conhecimeuto-de V, Ex. com os. seus Mi- 
nistros, com o Presidente do Banco do Brasil « comfimccionarios 
das diversas repartições de Estado. 

Tivemos a vantagem de cacontrar pessoas de diferentes 

e altas-funeções-que, de bom grado. puzeram Os seus serviços 
à nossa disposição: c, Lanto quanto o tempo € as occesiões 

permittisim, fizemos viagens ao interior de alguns Escados. 

Per toda purte onde estivemas, repartições do Governo, bancos, 

fabricas e fazendas, encontremos o meis amevel acolhimento. 

a mais cordial recepção « as mais promptas re postas às nossas 
indagações. 

Nas estradas de ferra em que vigjrmos todo o conierto « 
comodidade nos foram preparades. 

Não foram poupados sacrifícios nem tempo pera zos 
privercionar, nº medila do possivel, as informações necessarios 
an nosso objcciivo, cemo honve lodas as providencias no 
sentidn de facilitar as nossas investigações e timor não só 

estadia ns pair. apradavel como jnstructiva a nossa 

x as epa temem = 

Desejamos aproveitar esta opportunidade para exprimir 

a V. Ex. e, por seu internedio, cos ministros e funccionarios, 

os nossos agradecimentos pelos valiosos informes e auxilio 

que tão generosamente nos forem prestados. 

Muito nos utilisamos, uaturaimente, do tempo e da 

cooperação de sua excellencia o senhor Ministro da Fazenda, 

Dr. Sampaio Vida!, a quem apresentamos de modo especial 
os nossos agradximen.os. À nossa Missão deu necessariamente 

muitos iscommodos não só 2 ele como aos altos funccionarios 

do Thesouro, os quec3 desejamos incluir na nossa sincera 

homenagem peló arduo trabalho que realisarem. 

Agradecimentos são tambem devidos aos ministros da 

Viação e da Agricultura, aos quaes formos especialmente apre- 
seritados; e não poderiamos deixar de mencionar o nosso pro- 

fundo sentimento dc gratidão pelos immensuraveis serviços 
que nos prestou o nosso amigo Sir Henry Linch que, a convite 

do Ministro da Fezenda, ficou á nossa disposição, num devo- 

tamento contiauo e aúxiliando-nos diariamente em todos os 

trabálhos. Mas não é sómente a essas pessozs que nos ajudaram, 

por desejo de V. Ex., mas a todas as que conhecemos, que 

endereçemos os nossos agradecimentos. 

Recebemos em toda à parte um acolhimento que é se- 

ciedade justifica a fama pelo mundu utero derramada, da 

hospitakdade c cordialidade do Bresil 

3º — Procuramos apresentar a Y. Ex. es conclusões a 

que chegamos relativamente ú situação real do Governo, i 

organisação do Banco do Brasil, ao estado da moeda c ús pos- 

sibilidades economicas do seu pais. 

E indicamos, com os argumentos sobre os quaes a nossa 

opinião é baseada, as medidas .que consideramos necessarias 
para a imclhoria das finanças e desenvolvimento dos recursos 

naciônacs. 

Conforme a solicitação de V. Ex., apresentamos as nossas 
ponderações ua crença de que ellas são essencizes 20 b:m 

estar do paiz e na convicção de que da adopção deilas depende 

em grande parte o futuro do Brasil. 

Os nossos conselhos são dados com o conhecimento de que 

algumas das nossas sugsestões podem envilver modificações 

na Constituição, afim de serem postas em pratica. 

DESPESA DO GOVERNO 

4º. Processo crçamentario 

A parie mais importante das nossas investigações Iui O 

exame do estado des finanças publicas. 

O ponto iundamental, para o qual desejamos chumar a 

attonção de V. Ex., €a urgente necessidade de ser o orçamento 

equilibrado. Com isto, queremos dizer -que toda a despesa, 

realizada annualmente pelo Governo, c cepto a de capital (1). 

que scria especialmente custeada com os émprestimos levan- 

tados para esse fim, deve ser inteira: ate coberta pela receita 

arrecadada dentro do mesmo perindo, 

Nota do tradueter: 

(1) — Olcas e malisran: eta 

  

14 

 



RELATORIO DA MISSÃO INGLESA 

Ão chegar ao Rio de Janeiro, na primeira conferencia 
que teve com o Sr. Presidente da Republica, a Missão Inglesa 
manifestou o vivo desejo de conhecer de perto o paiz, as suas 
condições economicas e financeiras e todas as suas 
peculiaridades para o mais seguro desenvolvimento de 
riquezas e susceptiveis de attrahir uma rasoavel collaboração 
de capitaes estrangeiros. O Sr. Presidente, exprimindo logo o 
seu agrado pela visita de personalidades tão eminentes e 
promettendo facilitar todos os meios para o conhecimento do 
paiz e dos assumptos que interessassem à Missão, 
accrescentou que, além disso, desejava que, após o estudo, a 
Missão exprimisse com liberdade e franquesa as suas 
impressões, denunciando falhas que encontrasse. A Missão 
estudou então profundamente a nossa organisação, 
contabilidade, processos orçamentarios, circulação 
monetaria, Banco do Brasil, assim como todos os problemas 
mais interessantes, entre os quaes transportes, regimen de 
exploração das estradas de ferro, tarifas, exploração de ferro, 

carvão, culturas mais ricas a desenvolver, como o algodão, 

oleos vegetaes, assucar, etc. 
Desse estudo feito methodica e conscienciosamente 

durante dois mezes de trabalho intenso, no qual collaborou o 
Governo, expondo todos os assumptos com a maior lealdade, 
a Missão Inglesa extrahiu o relatorio que passamos a publicar. 

RELATORIO APRESENTADO AO EXMO. SENHOR 
PRESIDENTE DA REPUBLICA DR. ARTHUR 

BERNARDES 

1º — Neste relatorio apresentamos a V. Ex. os fructos 
dos nossos estudos sobre as medidas necessarias para 
restaurar a situação financeira do Governo Federal e 
intensificar a prosperidade do seu paiz. 

Não corresponderiamos á honra do convite de V. Ex., 
a bôa acolhida que tivemos e auxilio que nos foi prestado si 
não exprimissemos as nossas conclusões minuciosamente e 
sem reservas, como V. Ex. tão cathegoricamente nos solicitou. 

2º — Durante os ultimos dois mezes discutimos as 
questões que ora trazemos ao conhecimento de V. Ex. com os 
seus Ministros, com o Presidente do Banco do Brasil e com 

funccionarios das diversas repartições de Estado. 
Tivemos a vantagem de encontrar pessoas de 

differentes e altas funcções que, de bom grado, puzeram os 
seus serviços à nossa disposição: e, tanto quanto o tempo e as 
occasiões permittiram, fizemos viagens ao interior de alguns 
Estados. Por toda parte onde estivemos, repartições do 
Governo, bancos, fabricas e fazendas, encontramos o mais 

amavel acolhimento, a mais cordial recepção e as mais 
promptas respostas ás nossas indagações. 

Nas estradas de ferro em que viajamos todo o 
conforto e commodidade nos foram preparados. 

Não foram poupados sacrifícios nem tempo para nos 
proporcionar, na medida do possivel, as informações 
necessarias ao nosso objectivo, como houve todas as 
providencias no sentido de facilitar as nossas investigações e 
tornar não só agradavel como instructiva a nossa estadia no 
paiz. 

Desejamos aproveitar esta opportunidade para 
exprimir a V. Ex. e, por seu intermedio, aos ministros e 
funccionarios, os nossos agradecimentos pelos valiosos 
informes e auxilio que tão generosamente nos foram 
prestados. 

Muito nos utilisamos, naturalmente, do tempo e da 

cooperação de sua excellencia o senhor Ministro da Fazenda. 
Dr. Sampaio Vidal, a quem apresentamos de modo especial os 
nossos agradecimentos. A nossa Missão deu necessariamente 
muitos incommodos não só a elle como aos altos 
funccionarios do Thesouro, os quaes desejamos incluir na 
nossa sincera homenagem pelo arduo trabalho que 
realisaram. 

Agradecimentos são tambem devidos aos ministros 
da Viação e da Agricultura, aos quaes fomos especialmente 
apresentados; e não poderiamos deixar de mencionar o nosso 
profundo sentimento de gratidão pelos immensuraveis 
serviços que nos prestou o nosso amigo Sir Henry Linch que, 
a convite do Ministro da Fazenda, ficou á nossa disposição, 

num devotamento continuo e auxiliando-nos diariamente em 
todos os trabalhos. Mas não é sómente a essas pessoas que nos 
ajudaram, por desejo de V. Ex., mas a todas as que 
conhecemos, que endereçamos os nossos agradecimentos. 

Recebemos em toda a parte um acolhimento que à 
saciedade justifica a fama, pelo mundo inteiro derramada, da 
hospitalidade e cordialidade do Brasil. 

3º — Procuramos apresentar a V. Ex. as conclusões a 
que chegamos relativamente á situação real do Governo, á 
organisação do Banco do Brasil, ao estado da moeda e ás 
possibilidades economicas do seu paiz. 

E indicamos, com os argumentos sobre os quaes a 
nossa opinião é baseada, as medidas que consideramos 
necessarias para a melhoria das finanças e desenvolvimento 
dos recursos nacionaes. 

Conforme a solicitação de V. Ex., apresentamos as 

nossas ponderações na crença de que ellas são essenciaes ao 
bem estar do paiz e na convicção de que da adopção dellas 
depende em grande parte o futuro do Brasil. 

Os nossos conselhos são dados com o conhecimento 
de que algumas das nossas suggestões podem envolver 
modificações na Constituição, afim de serem postas em 
pratica. 

DESPESA DO GOVERNO 

4º. Processo orçamentario 

A parte mais importante das nossas investigações foi 
o exame do estado das finanças publicas. 

O ponto fundamental, para o qual desejamos chamar 
a attenção de V. Ex., é a urgente necessidade de ser o 
orçamento equilibrado. Com isto, queremos dizer que toda a 
despesa, realisada annualmente pelo Governo, excepto a de 
capital (1). que seria especialmente custeada com os 
emprestimos levantados para esse fim, deve ser inteiramente 
coberta pela receita arrecadada dentro do mesmo periodo. 

Nota do traductor: 
(1) — obras emelhoramentos. 
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